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RESUMO

O Brasil, desde o início do ano corrente, vem passando por sérios cortes nas verbas em diferentes áreas, em destaque a educação. Desta forma, se faz necessário um olhar mais atento, se considerarmos esta como sendo uma área de desenvolvimento importante do país. Tendo isso em vista percebeu-se a necessidade de um estudo mais aprofundado sobre os cortes de orçamentos que a união vem sofrendo. O nosso país tem uma história educacional muito extensa e rica, desde o descobrimento até os dias atuais, passando por várias transformações ao longo dos anos como, por exemplo, as reformas educacionais impostas na transição do império para república. Todo marco histórico exerceu e exerce forte relevância dentro da educação podendo transformá-la para melhor ou o contrário quando se torna deficiente. Diante de tal cenário, objetiva-se neste trabalho apresentar de maneira clara os principais prejuízos causados pelos enormes cortes orçamentários impostos pelo Governo desde o início do ano corrente, bem como salientar outros problemas causados por esses contingenciamentos que atingem também programas de pós-graduação, além de apontar uma breve introdução sobre os principais marcos históricos envolvendo a história educativa de nosso país, fazendo assim uma breve linha do tempo sobre a mesma. A partir dos pontos abordados aqui conclui-se o quão importante é conhecer um pouco da história educacional de nosso país, observando alguns de seus marcos principais, e ver o atual quadro da educação superior pública que passa por muitas dificuldades orçamentárias gerando assim prejuízos em muitas esferas dentro e fora do contexto do ensino.
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INTRODUÇÃO
	O marco inicial relacionado a políticas públicas elencadas a educação pode ser atribuída a chegada dos padres jesuítas ao Brasil em 1549 e ficou marcado pela educação fixada na catequização dos índios. Nesse período a educação era financiada com recursos da coroa portuguesa, porém todo o material pedagógico necessário em uma escola era dos próprios jesuítas, como afirma Saviani (2008, p. 9):

“[...] as condições tanto materiais como pedagógicas, isto é, os prédios assim como sua infraestrutura, os agentes, as diretrizes pedagógicas, os componentes curriculares, as normas disciplinares e os mecanismos de avaliação encontravam-se sob controle da ordem dos jesuítas, portanto, sob domínio privado”. 

Entretanto a educação jesuíta não foi tão satisfatória e quando os mesmos foram expulsos da colônia os resultados mostraram a sua não eficácia. Após a expulsão dos jesuítas da então colônia portuguesa se inicia um novo importante período na educação brasileira que ficou conhecida como reforma pombalina, imposta pelo marquês de Pombal em 1759. Na educação, essa reforma ficou marcada pela retirada do comando educacional dos jesuítas, sendo agora dever do estado, e pela instituição das aulas régias. Porém, essa nova educação acabou sendo um retrocesso quando comparado ao ensino jesuítico, considerando que “A reforma de ensino pombalina pode ser avaliada como sendo bastante desastrosa para a Educação brasileira e, também, em certa medida para a Educação em Portugal, pois destruiu uma organização educacional já consolidada [...]” (MACIEL; SHIGUNOV NETO, 2006, p. 475). 
O fim do período pombalino se deu com a independência do Brasil deixando um legado não muito adequado para a história educativa de nosso país. A partir de então, junto a independência, se iniciou um novo período na nossa educação caracterizada pela criação e implementação das primeiras leis voltadas ao ensino, que, com o passar do tempo foram ganhando mais notoriedade.
Ao longo de muito tempo os investimentos em educação permaneceram muito abaixo do que poderia ser considerado como ideal, tendo um melhoramento somente na primeira república quando os gastos com a educação eram de 13,4% para o estado, 8,3% para os municípios e apenas 2,5% para a união. Esses números deveriam ter mudado com a nova constituição de 1937, no entanto os mesmos não chegaram perto do que era previsto. 
Durante o regime militar os números dos repasses de verbas da união para educação passaram por muitas variações chegando ao valor mais baixo com 4,31% em 1975. Esse período também ficou marcado pelo “[...] significativo aumento da participação privada na oferta de ensino, principalmente em nível superior, foi possível pelo incentivo governamental assumido deliberadamente como política educacional”. (SAVIANI, 2008, p.300).
Conhecendo um pouco da história educativa de nosso país e tendo em vista o atual quadro em que a mesma se encontra, relacionado ao contingenciamento imposto pela união, o presente trabalho faz uma análise sobre em que áreas do ensino superior esses prejuízos atingem ou podem atingir, pois esses prejuízos englobam praticamente toda comunidade acadêmica de nosso país. O mesmo apresenta e exemplifica os enormes prejuízos causados pelos contingenciamentos nas diferentes esferas do ensino superior público, indo da graduação chegando até programas de pós-graduação o que compromete a qualificação dos futuros profissionais nas diferentes áreas de atuação. Assim, a construção do presente trabalho se deu a partir da seleção e análise de diferentes matérias veiculadas através de meio eletrônico respeitando o critério relacionado ao tema se utilizando ainda da análise de três artigos. 
METODOLOGIA
O presente trabalho trata-se de uma pesquisa bibliográfica de cunho exploratório que “[...] é um apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados, revestidos de importância, por serem capazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados com o tema” (LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 158). Esta composição tem por base a leitura e análise de diferentes notícias em diversos noticiários, o texto da Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, bem como a apreciação e estudo de quatro diferentes artigos. O período de pesquisa e redação do mesmo se deu entre os meses de julho e agosto do presente ano. 
ANÁLISE E DISCUSSÃO
O quadro que encontramos no atual momento em nosso país e que, constantemente, têm-se noticiado nos diversos meios de comunicação são fatos muito aquém do que se esperava quanto ao ensino público superior. O Governo, que tem como slogan “Brasil, Pátria educadora’, anunciou uma série de cortes motivados pela atual crise econômica que assola o Brasil e, para combatê-la, a união adotou uma política de redução de gastos em diferentes esferas administrativas. 
Os maiores contingenciamentos vêm ocorrendo nos ministérios das Cidades, no valor de R$ 144,4 milhões; Ministério da Defesa, de R$ 156,4 milhões; e a maior redução ocorreu no Ministério da Educação, com um montante de R$ 7,042 bilhões. O Governo afirma que, mesmo com os enormes cortes provenientes dos ajustes fiscais, o ramo educacional continuará com verbas supérfluas em relação ao mínimo estipulado pelo texto constitucional que, desde a promulgação de seu texto em 1988, trouxe inovações para a educação, sendo uma das mais significativas o estabelecimento mínimo para repasse de verbas provindas da arrecadação de impostos.
No art. 212 da Constituição Federal de 1988 (CF/88) fora instituído que a união repassaria para a educação 18% do valor dos impostos e os estados e municípios repassariam 25% desse valor cada. Porém, aproveitando-se de uma lacuna no texto legal, alguns políticos utilizaram-se de artimanhas com o objetivo de arrecadar dinheiro da sociedade civil sem depois revertê-lo para a educação. Eram tratadas apenas como contribuições, uma vez que eram cobradas sem terem caráter tributário.
Como consequência da atual crise um grande número de instituições passa por dificuldades até mesmo para a manutenção de seus campi e para o pagamento de serviços essenciais como água e eletricidade. Podemos citar como exemplo a Universidade Federal de Campina Grande que sofre cortes na parcela para manutenção de sua estrutura, além de restrição orçamentária para manter o pagamento de bolsas e atividades exercidas por empresas terceirizadas. Outro caso semelhante verificou-se na Universidade Federal da Bahia, onde alguns prédios tiveram energia cortada por inadimplência da instituição. Na Universidade Federal de Minas Gerais o corte chega a R$ 30 milhões e já atinge diferentes setores referentes a manutenção como atraso em pagamentos de contas de energia, de água e atividades exercidas por prestadoras de serviços. Fonte: Movimento Estudantil Popular Revolucionário. 
Os cortes também afetam os mais de 5 mil programas de pós-graduação existentes atualmente. A redução de orçamento nessa área chegou a 10%, o que compromete seus custeios básicos. Porém, o Governo garante a manutenção das mais de 90 mil bolsas de pós-graduação existentes atualmente e garante ainda o orçamento para a manutenção dos hospitais universitários e a assistência estudantil básica. 
Em contrapartida, o Governo segue fortalecendo o financiamento de programas como o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e o Programa Universidade para Todos (PROUNI) em detrimento do ensino público que sofreu, aproximadamente, um déficit de ⅓ de seu investimento. Recentemente anunciou-se um repasse de R$ 5,2 bilhões para o FIES, totalizando assim, até o momento, o montante total de R$ 11,7 bilhões para o programa. Além disso, o repasse total para esses programas, entre 2010 e 2014, totaliza cerca de R$ 30 bilhões. Assim, praticamente, percebe-se uma realocação de recursos, onde o Governo, literalmente, retira recursos dos cofres públicos para investir na iniciativa privada.
Isso retrata a política de precarização do ensino público superior enquanto o ensino privado tornar-se prioridade, uma clara inversão de atribuições entre Estado e iniciativa privada, contrariando o art. 206 da CF/88 que diz sobre o dever do Estado para com a educação. Conforme preleciona Araújo (2011, p. 287): “O direito à educação pressupõe o papel ativo e responsável do Estado tanto na formulação de políticas públicas para a sua efetivação, quanto na obrigatoriedade de oferecer ensino com iguais possibilidades para todos”.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A história comprova que o nosso país sempre apresentou sérias dificuldades quanto ao oferecimento e manutenção de uma educação de qualidade. Constantemente têm-se visto outras pautas com maior importância do que a educação. Vemos atualmente a perpetuação dessa história educacional deficiente, tendo em vista que nossos representantes, ao invés de proporcionarem uma educação mais democrática, fazem o contrário resultando assim no atual quadro onde as universidades públicas vão perdendo seu valor em relação ao ensino superior. 
Nesse sentido, o ensino superior público se vê em meio a dificuldades que vão da manutenção da estrutura física das universidades, bem como a redução das verbas para bolsas de estudo e programas de pós-graduação o que gera uma certa perda do caráter cientifico que caracteriza o ensino superior, comprometendo e influenciando diretamente a formação de futuros profissionais. O que vivemos hoje é um dilema, onde se é obrigado conviver com as enormes dificuldades que nos são impostas, ou lutar por um ensino público superior de qualidade, objetivando-se não mais espaço para a prioridade da iniciativa privada. 
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